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RESUMO 

 

Os recentes avanços da ciência no campo da reprodução humana ampliaram as possibilidades 

para aqueles que buscam implementar projetos de parentalidade. No contexto da sociedade do 

espetáculo, a venda das técnicas médicas de reprodução humana assistida tornou-se um 

negócio em expansão e que utiliza amplamente da publicidade para conquistar clientes. O 

ambiente virtual é um lugar profícuo para exploração da percepção como forma de conquistar 

o consumidor-espectador e inseri-lo na dinâmica da mercantilização da reprodução humana. 

Diante de tal cenário, elaborou-se o seguinte problema de pesquisa: é possível identificar o 

fenômeno da espetacularização das relações sociais na publicidade dos sites de clínicas de 

reprodução humana assistida da Região Sul do Brasil e caso a reposta seja positiva, o Direito 

Brasileiro é capaz de oferecer a devida proteção à relação de consumo originária destas 

práticas? O presente trabalho constitui-se, ao mesmo tempo, como uma pesquisa teórica e 

empírica. As fontes bibliográficas são de natureza interdisciplinar. O referencial teórico 

escolhido é o da “Sociedade do Espetáculo” de Guy Debord, complementado por teóricos do 

consumo, como Baudrillard, Lipovetsky e Bauman. A pesquisa empírica qualitativa refere-se 

à análise de imagens e informações contidas em sites de 23 clínicas médicas da Região Sul do 

Brasil que utilizam o recurso para publicizar os seus serviços de reprodução humana assistida. 

Neste ponto, utilizou-se como referencial teórico as autoras Recuero, Fragoso e Amaral. O 

estudo aponta que a publicidade via Internet de reprodução humana assistida contribui para a 

espetacularização e objetificação das relações humanas. Encontrou-se configurada a hipótese 

de que o Direito Brasileiro é capaz de oferecer a devida proteção à relação de consumo 

oriunda da publicidade via Internet da reprodução humana assistida. As diversas práticas 

publicitárias adotadas pelas clínicas, como a utilização de imagens e palavras com objetivo de 

despertar sentimentos de maneira persuasiva e sugerir comportamentos de consumo, a 

obscuridade na apresentação das taxas de sucesso e a insistência em não apresentar os reais 

malefícios destas técnicas médicas, podem ser consideradas como violações do princípio da 

transparência, previsto no Código de Defesa do Consumidor.   

 

Palavras-chave: Reprodução humana assistida. Sociedade do espetáculo. Publicidade via 

internet. Direito do consumidor.  
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ABSTRACT 

 

The recent advances of science in the field of human reproduction have extended the 

possibilities for those looking to implement parenting projects. In the context of the society of 

the spectacle, the sale of medical techniques of assisted human reproduction has become a 

booming business that extensive use advertising to win customers. The virtual environment is 

a useful place for exploration of perception as a way to conquer the consumer-spectator and 

insert him into the dynamics of the commodification of human reproduction. In the face of 

such scenario, it elaborated the following research problem: it is possible to identify the 

phenomenon of the spectacle of social relations in the internet advertising of the assisted 

human reproduction medical clinics in the Southern Brazil and if the answer is positive, is the 

Brazilian Law able to offer adequate protection to the consumer relationship originating from 

these practices? The present work constitutes at the same time as a theoretical and empirical 

research. The bibliographical resources are interdisciplinary. The chosen theoretical 

framework is based on the “Society of Spectacle” from Guy Debord, complemented with 

other consumer theorists, as Baudrillard, Lipovetsky and Bauman. The qualitative empirical 

research refers to analysis of images and information contained in 23 medical clinics sites of 

Southern Brazil that use the resource to publicize their assisted human reproduction services.  

At this point, it was used as theoretical reference the authors Recuero, Fragoso and Amaral. 

The study indicates that Internet advertising of assisted human reproduction contributes to the 

spectacle and objectification of human relations. It was found the hypothesis that Brazilian 

Law is able to provide due protection to the consumption relationship arising from Internet 

advertising of assisted human reproduction. The various adverting practices by medical 

clinics, as the use of images and words in order to persuasively awake feelings and suggest 

consumption behaviors, the obscure presentation of success rates and the insistence on to not 

show the actual harm from these medical techniques, can be considered as violations of the 

principle of transparency provided for in the Consumer Protection Code.  

 

Keywords: Assisted human reproduction. The society of Spectacle. Internet advertising. 

Consumer Law.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

 Os recentes avanços da ciência no campo da reprodução humana ampliaram as 

possibilidades para aqueles que buscam implementar projetos de parentalidade. Hoje, é 

possível pensar a procriação humana sem relação sexual e utilizando-se óvulos e útero de 

pessoas diferentes, por meio de técnicas médicas. No contexto de sociedade de consumo, no 

qual diversos aspectos da vida social são colonizados pelo sistema capitalista, desenvolveu-se 

um lucrativo mercado de venda destes tratamentos de fertilização. Nas últimas décadas, a 

intervenção médica na reprodução humana tornou-se um negócio em expansão, no qual 

participam instituições médicas, como clínicas e hospitais, agenciadores e intermediários, bem 

como doadores de material genético e mulheres que gestam e dão à luz. Já é possível 

identificar a formação de grandes conglomerados empresariais de serviços de fertilidade, que 

aliam, ao mesmo tempo, técnicas médicas e comerciais, como a publicidade, para conquistar 

clientes e posições no mercado. Assim como outras áreas do comércio, a tecnologia permite a 

publicidade também destes serviços via Internet. Aqui, a “espetacularização” da sociedade de 

Guy Debord faz-se presente. O ambiente virtual é um lugar profícuo para exploração da 

percepção como forma de conquistar o “consumidor-espectador” e inseri-lo na dinâmica da 

mercantilização da reprodução humana.  

 Diante de tal contexto, elaborou-se o seguinte problema de pesquisa: é possível 

identificar o fenômeno da “espetacularização” das relações sociais na publicidade dos sites de 

clínicas de reprodução humana assistida da Região Sul do Brasil e, caso a resposta seja 

positiva, o Direito Brasileiro é capaz de oferecer a devida proteção à relação de consumo 

originária destas práticas? A primeira hipótese (“Hipótese 1”) é da constatação da ausência de 

“espetacularização” nos sites analisados, o que prejudica a resposta da segunda parte da 

pergunta sobre os aspectos jurídicos. A segunda hipótese (“Hipótese 2”) refere-se à presença 

da “espetacularização”, por conta da utilização maciça de técnicas persuasivas, incluindo o 

uso de imagens e linguagem, com objetivo de atrair consumidores e submetê-los à lógica do 

mercado. A “Hipótese 2” desdobra-se em duas alternativas que correspondem à resposta da 

ciência jurídica a este fenômeno. Na “Hipótese 2-A”, o estado da arte do Direito brasileiro 

atual não contempla mecanismos adequados para proteger os consumidores que se encontram 

sujeitos a esta publicidade. Já a “Hipótese 2-B” defende justamente o contrário, que o Direito 

brasileiro é capaz de proteger aqueles submetidos à publicidade pela Internet de técnicas de 

reprodução humana assistida no contexto da “sociedade do espetáculo”.  
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O objetivo geral do trabalho é a resposta ao problema de pesquisa. São considerados 

como objetivos específicos a promoção do estudo da (des)regulamentação do serviço de 

reprodução humana assistida no cenário de fragmentação jurídica, do fenômeno da 

“Sociedade do Espetáculo” de Debord, da caracterização da “Sociedade do Consumo”, do 

processo de “objetificação” das relações humanas, da normatização da publicidade no Direito 

brasileiro e a análise dos sites das clínicas de fertilização da Região Sul do Brasil. 

 Cumpre realizar algumas considerações metodológicas. O presente trabalho constitui-

se, ao mesmo tempo, como uma pesquisa teórica e empírica. As fontes bibliográficas são de 

natureza interdisciplinar. O referencial teórico escolhido é o da “Sociedade do Espetáculo” de 

Guy Debord, complementado por importantes teóricos do consumo, que incluem Baudrillard, 

Lipovetsky e Bauman, que serão referenciados em vários momentos no decorrer na pesquisa.  

 A parte empírica da pesquisa refere-se à análise de um conjunto de sites de clínicas 

médicas que utilizam o recurso para publicizar os seus serviços de reprodução humana 

assistida. No que tange à metodologia de pesquisa na Internet, utilizou-se como referência os 

escritos de Recuero, Fragoso e Amaral. Como o estudo refere-se às manifestações típicas do 

fenômeno da “espetacularização” (como imagens), o tipo de pesquisa escolhida foi a 

qualitativa, que permite uma verificação mais detalhada das amostras. Nesse passo, a Internet 

será enfrentada como um artefato cultural, constituída a partir da interação entre o mundo 

online e offline. Os dados foram extraídos utilizando-se critérios intencionais (e não 

aleatórios), a partir da análise de websites de 23 clínicas médicas de reprodução humana 

assistida com sede na Região Sul do Brasil (Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná) e 

vinculados à Sociedade Brasileira de Reprodução Assistida (SBRA). As informações 

registradas foram organizadas na forma de quadros e cada um dos resultados encontrados foi 

analisado de maneira detalhada.  

 O trabalho constitui-se de três capítulos de desenvolvimento. Os dois primeiros tratam 

da pesquisa teórica, enquanto o último ocupa-se da pesquisa empírica. Cada capítulo resta 

dividido em duas partes. O primeiro capítulo possui como tema a regulamentação 

fragmentária da reprodução assistida no Direito brasileiro. O primeiro tópico busca inserir os 

avanços tecnológicos da reprodução humana assistida no contexto da “sociedade do 

espetáculo”. Aqui, é necessário apresentar conceitos básicos sobre reprodução humana 

assistida e registrar com detalhes as suas diferentes modalidades, especialmente por se tratar 

de um avanço científico relativamente novo e ainda pouco conhecido fora do ambiente 

médico. Após, ainda no mesmo tópico, são introduzidos os principais elementos da teoria da 

“sociedade do espetáculo” de Guy Debord e sua relação com outros estudos sobre o papel do 
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consumo na sociedade contemporânea. Haverá espaço para discussão sobre algumas das 

consequências negativas do comércio da reprodução humana. O segundo tópico do primeiro 

capítulo refere-se à regulamentação da reprodução humana assistida no Brasil em um cenário 

fragmentário. O objetivo é apresentar o estado da arte do ordenamento jurídico brasileiro 

sobre o assunto, com ênfase nas iniciativas do Conselho Federal de Medicina.  

O segundo capítulo investiga a publicidade e a “objetificação” do ser humano no 

contexto da reprodução humana assistida. A primeira parte diz respeito ao impacto dos 

processos de “objetificação” e “virtualização” das relações humanas e, em especial, no 

comércio de reprodução. A segunda parte do segundo capítulo é voltada ao estudo da 

publicidade enquanto espetacularização e sua regulamentação no Brasil. Serão analisadas as 

principais técnicas de persuasão publicitária e a proteção do consumidor brasileiro nesta área, 

regulação que também é aplicável ao mercado da reprodução humana divulgado pelas clínicas 

de fertilização via Internet.  

O terceiro capítulo é dedicado inteiramente à pesquisa empírica e análise dos 

resultados obtidos a partir dos sites de clínicas de reprodução humana assistida da região Sul 

do Brasil. Na primeira parte, são explicados minuciosamente os aspectos metodológicos da 

pesquisa empírica e o caminho percorrido até se chegar às amostras analisadas, esclarecendo, 

ainda, o motivo das exclusões. Na parte final, são analisados os dados coletados. Neste 

momento, procurou-se encontrar a conexão entre os aspectos teóricos e empíricos do estudo, 

conduzindo para a resposta do problema de pesquisa proposto.  
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5 CONCLUSÃO 

 

Com a reconfiguração das estruturas familiares e os avanços da biotecnologia, que 

permitem ultrapassar limitações da biologia, do tempo e do espaço, a reprodução humana 

assistida é uma alternativa para aqueles que buscam implementar o seu projeto parental e 

possuem recursos financeiros para contratar dito serviço. Tal avanço tecnológico, contudo, 

não representa, necessariamente, o atingimento de um novo estágio de evolução humana, mas 

uma prática cada vez mais recorrente que pode causar reflexos econômico-sociais, incitando 

reações do ordenamento jurídico. Como tudo que se dinamiza na forma de uma oferta e uma 

demanda, a reprodução humana assistida foi absorvida pelo poderoso mercado, o que 

significa que se insere necessariamente na lógica economicista do capital e do consumo. 

 O mercado da reprodução humana assistida, inserido no capitalismo contemporâneo, 

submete-se ao processo de “espetacularização” das relações sociais (DEBORD, 1997). Nesta 

dinâmica, a economia domina completamente a vida humana, que passa a ser mediada por 

imagens que se misturam à realidade, sob os desígnios do capital. O capitalismo 

contemporâneo não possui como finalidade suprir as necessidades básicas humanas, mas criar 

“pseudonecessidades” a serem consumidas, capazes de movimentar as engrenagens deste 

sistema econômico. Neste cenário, cria-se a figura do “consumidor-espectador”, que 

permanece impassível frente ao contexto social e as consequências de suas ações, reduzindo-

se ao comportamento hipnótico de “consumir” (produtos, serviços ou até mesmo ilusões) 

repetidamente, sem qualquer limite, em uma tentativa vã de capturar a felicidade (uma 

sensação, na realidade, efêmera).  

As experiências pioneiras em reprodução humana assistida no Brasil já apresentavam 

elementos de espetacularização, graças ao fascínio que as novas tecnologias causam no 

imaginário popular, como pode ser observado na tentativa de transmitir a primeira fertilização 

in vitro no país e o sucesso alçado por novelas que exploram o tema. Dentro da lógica do 

capital, o oferecimento das técnicas médicas de reprodução humana assistida não possui um 

caráter meramente altruístico, mas mercadológico, sendo um investimento que necessita de 

grandes retornos financeiros. É possível identificar a formação de conglomerados 

empresariais que aliam técnicas médicas e comerciais, como a publicidade, para vencer 

concorrentes e conquistar clientes. Tais práticas geram resultados nefastos: o baixo 

investimento em pesquisas sobre as causas da infertilidade em detrimento do 

desenvolvimento de técnicas de reprodução assistida de alto custo e grande probabilidade de 

insucesso, serviços que ao serem consumidos são capazes de girar a máquina econômica; o 
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fomento ao “turismo reprodutivo” enquanto “experiência” de consumo; o mascaramento de 

informações sobre os potenciais graves riscos à saúde dos que se submetem a estas técnicas e 

das baixas taxas de sucesso, em prol da proteção dos interesses do mercado. Ainda que hoje 

persistam algumas barreiras éticas e jurídicas para certos procedimentos, o estágio da ciência 

já permite a criação do “filho customizado” (como o sexo, a cor dos olhos e demais fatores 

genéticos), tal qual se customiza um objeto, o que potencializa os perigos da mercantilização 

de tais técnicas, principalmente no futuro. Os que recorrem a estes tratamentos médicos e se 

destacam por algum fato pitoresco são amplamente explorados pela mídia, tornando-se 

“vedetes do espetáculo”, como o caso da “octomãe”. 

A espetacularização da vida humana relaciona-se com dois processos que são também 

sentidos no oferecimento da reprodução assistida no mercado. O primeiro processo é o de 

“objetificação”, que torna tudo que está ao redor de um indivíduo como um objeto a ser 

consumido (inclusive outros indivíduos), sem a possibilidade de constituição de vínculos 

duradouros, visto que a lógica do consumo é baseada no descarte. O desejo de “ter” um filho 

relaciona-se com o sentimento de posse. O segundo processo é o de “virtualização”, que 

desloca as relações humanas e as atividades econômicas decorrentes para o espaço virtual. 

Este canal de comunicação apresenta-se como um facilitador da vida cotidiana, porém é um 

local em que o consumidor encontra-se em grande vulnerabilidade, pois seus desejos podem 

ser facilmente manipulados online. As clínicas de reprodução humana assistida brasileiras têm 

explorado com maestria este espaço, que não se constitui somente como uma fonte de 

informação para aqueles que buscam implementar um projeto parental, mas o principal meio 

para estas entidades publicizarem os seus serviços amplamente e conquistar novos clientes. O 

caso “Bebê Gammy” e das “Trigêmeas de Curitiba” demonstram o quão longe se pode chegar 

nas contratações de serviços de reprodução assistida (muitas vezes realizados de maneira 

virtualizada), nas quais, inclusive, os pais se acharam no direito de devolver o produto com 

defeito ou em quantidade indesejada. Tem-se, nestes casos, uma total desumanização e 

objetificação da criança originada da técnica médica. 

Neste contexto, a publicidade online torna-se um importante veículo de reprodução do 

processo de espetacularização. Tal prática comercial desenvolveu uma série de técnicas 

altamente persuasivas, que envolvem a manipulação de linguagem escrita e visual. 

Informações são suprimidas, adicionadas e deformadas, em prol do capital. A utilização de 

publicidades dissimuladas, clandestinas e subliminares são condutas recorrentes, ampliadas 

pelo potencial de divulgação e desinformação proporcionado pela Internet. A publicidade 
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conquista seu público oferecendo, por meio de uma encenação, o objeto totalmente moldado 

às expectativas do consumidor e capaz de trazer a felicidade.  

A pesquisa empírica realizada nos sites de clínicas de reprodução humana assistida da 

Região Sul do Brasil comprova a construção teórica discutida no decorrer da dissertação.  

Foram encontradas diversas manifestações de “espetacularização” na publicidade via Internet 

destes serviços, que utiliza imagens e linguagem persuasiva para criar ilusões e atrair novos 

consumidores. Existe uma clara tendência em mascarar o caráter mercantilista destas 

atividades e incutir ideais de forte apelo emocional, difundindo-se mensagens de altruísmo, 

felicidade e até mesmo religiosas, quando, na realidade, trata-se de uma atividade econômica 

que visa o lucro. Ao identificar-se, automaticamente, com a mensagem hipnótica, o 

“consumidor-espectador” é facilmente manipulado, cedendo às tentações e 

“pseudonecessidades” desenvolvidas pelo mercado. Neste contexto, restou confirmada a 

Hipótese 2, que defende a presença da “espetacularização” na publicidade pela Internet dos 

sites analisados de clínicas de reprodução assistida.  

Por derradeiro, deve-se responder se o Direito brasileiro contempla os mecanismos 

jurídicos para proteger os consumidores submetidos à publicidade online dos serviços de 

reprodução humana assistida. A regulação destas técnicas médicas no Brasil experimenta um 

caráter fragmentário, não havendo ainda lei específica que trate de maneira exclusiva e 

específica do tema (algumas iniciativas ainda tramitam no congresso, porém não há garantias 

de que serão bem sucedidas). Entre normas de direito legislado e administrativas que tratam  

apenas de maneira indireta sobre o assunto, destacam-se as normas produzidas pelo Conselho 

Federal de Medicina, com especial destaque para a Resolução 2.121/2015, a qual traz regras 

gerais sobre reprodução humana assistida no Brasil. Um ponto importante e que difere de 

outros países em que há uma grande difusão destes tratamentos, diz respeito à proibição 

expressa da comercialização de gametas e contratação remunerada da gestante por 

substituição sustentada pela Resolução. A norma, contudo, não traz dispositivos que tratam 

especificamente da publicidade destes serviços.  

A solução foi investigar as normas gerais aplicáveis sobre a prática da publicidade e 

dispositivos específicos que se referem à publicidade médica, para tentar encontrar alguma 

resposta do Direito brasileiro. Em relação ao Código de Ética Médica (Resolução nº 

1.931/2009) e a normativa referente à publicidade de serviços médicos (Resolução 

1.974/2011), verifica-se que ambas condenam o caráter sensacionalista, promocional ou de 

conteúdo possivelmente inverídico. Nos termos das normas referidas, ao utilizarem 

excessivamente técnicas de persuasão, induzirem promessas de bons resultados e exporem a 
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figura de seus pacientes (mesmo com consentimento), os médicos responsáveis por estes sites 

estão sujeitos às devidas sanções dos Conselhos Regionais de Medicina, que podem acarretar 

até mesmo expulsão de seus quadros.  

 No campo do Direito legislado, o Código de Defesa do Consumidor revelou possuir 

instrumentos importantes para coibir o mau uso da publicidade pelas clínicas de reprodução 

humana assistida. A pesquisa aponta que os sites analisados violam o “princípio da 

transparência” (art. 6º, III, do CDC), corolário do “princípio da boa-fé”, que estabelece que o 

fornecedor deve agir com honestidade, lealdade e probidade, apresentando informações 

adequadas e claras sobre seus produtos e serviços, com especificações corretas sobre os riscos 

que apresentam, incluindo a prática publicitária via Internet. A utilização da linguagem escrita 

e visual destes sites não possuem caráter apenas informativo, como aduz o ordenamento 

jurídico brasileiro, mas um objetivo claro de explorar sentimentos de parentalidade e 

felicidade e sugerir comportamentos de consumo, configurando-se como condutas desonestas, 

desleais e ímprobas. O mascaramento dos malefícios no uso das técnicas de reprodução 

assistida e a ambiguidade na apresentação das “taxas de sucesso” contribuem para este 

cenário. Entende-se que as clínicas de reprodução humana assistida que adotam estas práticas 

em seus sites estão sujeitas as possíveis sanções do estatuto consumeirista. Sendo assim, 

conclui-se pela comprovação da existência de mecanismos jurídicos no Direito brasileiro 

capazes de proteger aqueles que se encontram sujeitos à espetacularização da publicidade via 

Internet de serviços de reprodução humana assistida (Hipótese 2-B).  
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